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    Apresentação


    Este livro descreve como o Brasil reduziu o desmatamento na Amazônia entre 2004 e 2014. João Paulo Capobianco não é somente um acadêmico, mas também um ambientalista de larga experiência. Foi secretário de Biodiversidade e Florestas e secretário executivo do Ministério do Meio Ambiente, de 2003 a 2008. Em 2004, o desmatamento na Amazônia caiu de 27.772 quilômetros quadrados para 12.911 quilômetros quadrados, seguindo em queda até 2014, quando registrou 5.012 quilômetros quadrados.


    O sucesso em reduzir de forma dramática o desmatamento da Amazônia nesse período não tem precedentes no Brasil, exceto num curto período de 1988 a 1991.


    Grande parte desse sucesso se deve às políticas introduzidas por Marina Silva, como ministra do Meio Ambiente, e João Paulo Capobianco, por meio do PPCDAm (Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal).


    João Paulo me procurou anos após ter deixado o ministério, manifestando o interesse em concluir, na USP, o doutorado que havia iniciado na Unicamp. E então sugeri que o tema de sua tese fosse uma análise do que ele havia feito para a redução do desmatamento da Amazônia.


    Esta obra incorpora as análises conduzidas na preparação de sua tese e evidencia que as tradicionais ações policiais de “comando e controle” têm efeito limitado. Demonstra que o sucesso obtido “decorreu principalmente do aumento da percepção do risco de descumprimento da legislação ambiental por parte da população regional, em virtude da forte e permanente presença do governo federal na região, a partir da implantação de um conjunto amplo e consistente de políticas públicas e ações de campo”.


    Em outras palavras, a presença do poder público, conquistando o apoio das populações locais que deixaram de ver o desmatamento (principalmente o desmatamento ilegal) como solução para problemas econômicos.


    O trabalho mostra também que fatores econômicos, tais como o aumen-to das exportações de soja e carne, têm uma influência limitada no aumento do desmatamento.


    Este livro, de um especialista que — além de tratar o assunto com assertivo rigor acadêmico — foi um dos grandes responsáveis pela implantação das políticas que tiveram sucesso em reduzir o desmatamento na Amazônia, será utilíssimo para todos os que se preocupam com a região.


    José Goldemberg


    Professor e doutor em ciências físicas 
pela Universidade de São Paulo

  


  
    Prefácio


    Luz para caminhar


    Nos seringais e aldeias da Floresta Amazônica, depois do jantar e antes de dormir, a família se demora um pouco a conversar sob a luz fraca da lamparina. Em tempos de severa escassez, acende-se ao menos um facho de sernambi. O resíduo sujo do látex que escorreu no tronco da seringueira ou caiu no chão, colocado cuidadosamente nas rachaduras de um pedaço de taboca — a tocha rústica, quase pré-histórica, que alumia as casas mais pobres e os caminhos mais ermos. De todo modo, alguma luz há que se ter naquele momento íntimo em que os mais velhos contam histórias, antigas ou recentes, para firmar a memória e os valores que as novas gerações levarão adiante nos caminhos da vida. Compõe-se, assim, em incontáveis noites de prosa, o saber narrativo das populações tradicionais e dos povos originários que resistem e persistem em suas múltiplas formas de gerar e elaborar o conhecimento da vida e do mundo.


    No momento escuro em que o Brasil vive, para encontrar novos caminhos será necessário lembrar o que passou e elaborar a experiência à luz da sabedoria das ciências e das consciências que se cruzam e se atravessam no terreno do fazer humano. É o que faz João Paulo Capobianco neste livro, utilizando os métodos e postulados da ciência moderna para evidenciar e analisar a significativa experiência de um importante período da vida brasileira. Os dias que traz à memória não estão muito distantes no tempo, mas foram ocultados pela desatenção e pelo esquecimento, induzidos pelos poderes e interesses políticos e econômicos que persistem em operar em desacordo com as reais e inadiáveis necessidades dos tempos presentes.


    Durante dez anos, entre 2004 e 2014, no alvorecer deste século, o Brasil reduziu continuamente em mais de 80% os índices de desmatamento da Amazônia — principal fator de suas emissões de dióxido de carbono —, tornando-se uma referência mundial na proteção do meio ambiente e assumindo um papel de liderança na contenção do aquecimento global e na mitigação das mudanças climáticas. Essa é a história que Capobianco nos conta, com a propriedade de quem “estava lá” e a vivenciou pessoalmente: entre outras funções que exerceu naquele período, como secretário de Biodiversidade e Florestas, e como um dos principais responsáveis pela arquitetura técnica do PPCDAm. Mas essa vivência e sua presença proativa na história não bastam para compor este texto — e o leitor verá como Capobianco não descuida do rigor, da isenção e do necessário distanciamento de quem estuda e pesquisa a complexa teia dos fatos e acontecimentos.


    Como também vivi essa história — na condição de ministra do Meio Ambiente, coordenando uma equipe da qual Capobianco era destacado integrante —, devo dar este testemunho: não espere o leitor encontrar, nestas centenas de páginas, a esvaziada fórmula de um discurso meramente político ou argumentação ideológica. O que vemos é o rigoroso esforço produtor das provas em um trabalho científico. O texto de Capobianco é simples, direto, lógico e consistentemente informativo. Não há “informações de bastidores” nem inconfidências, mas provas documentais, depoimentos e fatos públicos sobejamente registrados que embasam suas conclusões.


    Capobianco organiza as informações de modo a esclarecer dúvidas e desfazer dubiedades. Fica visível o principal fator que tornou possível essa “década da esperança”: a presença do Estado através de políticas públicas e ações coordenadas de seus órgãos e instituições, em parceria com diferentes setores e segmentos da sociedade, atendendo a uma vontade por ela manifestada. O desmatamento e os crimes ambientais não foram reduzidos por variações do mercado, campanhas de marketing ou acordos políticos, embora todos esses fatores tenham hora e lugar na formação da opinião pública e na adesão ou resistência de importantes setores da sociedade. Mas havia um plano, uma ação institucional transversal, contínua e consistente, uma “vontade política” traduzida em um conjunto de ações, em atendimento aos reclames das drásticas circunstâncias da época, face à curva ascendente de desmatamento de um dos biomas mais importantes do planeta.


    Nada foi fácil, como bem sabemos nós, que estivemos no “olho do furacão”. Quando as operações conjuntas do Ibama, do Ministério Público e da Polícia Federal, orientadas pelo Ministério do Meio Ambiente, prenderam centenas de pessoas e desarticularam empreendimentos criminosos em vários estados, incluindo autoridades e servidores públicos que se haviam desviado do cumprimento da lei em suas funções, não foi pequena a reação que enfrentamos. Quando instituímos mudanças na lógica e nos critérios para criação de unidades de preservação, que dali em diante não seriam apenas em áreas remotas, mas principalmente onde eram mais necessárias, na frente de exploração predatória, tivemos que suportar fortes resistências de importantes setores sociais, da maioria dos políticos, e de grande número de empresários.


    Tinha sido abalado o sistema antigo, com raízes no período colonial, em que a devastação da natureza sustentava oligarquias incrustadas no aparelho político, em especulação financeira, concentração fundiária, ocupação ilegal de terras públicas, tráfico de riquezas minerais e vegetais, saque, trabalho análogo à escravidão e extermínio de populações e muitos outros esquemas que prosperaram durante séculos sob o manto do progresso e da civilização. Imagine-se a quantidade e a intensidade dos interesses contrariados.


    Houve uma mudança na palavra e no paradigma, quando as populações sufocadas fizeram ouvir sua voz. Durante muito tempo, o desmatamento não era visto como um crime, mas como um movimento civilizatório, uma “benfeitoria”, e derrubar a floresta significava remover o atraso para dar lugar ao “progresso”. Perseguir, matar e expulsar indígenas e comunidades tradicionais significava abrir caminho para a “civilização”. A realidade, no entanto, era um rastro de miséria e violência nas áreas devastadas, que se estendiam às periferias de cidades cada vez maiores e mais caóticas. As comunidades da floresta já conheciam essa realidade. E seus apelos foram ouvidos pelos cientistas, pelos ambientalistas e pela juventude urbana.


    Uma nova lei era necessária e acabou se impondo, sob a forma de um compromisso: implementar políticas públicas socioambientais de forma republicana, transparente, participativa e continuada, mobilizando os recursos humanos e financeiros necessários e buscando novos recursos em parcerias nacionais e acordos diplomáticos internacionais; usar as leis ambientais já existentes e criar as que precisavam existir com o firme propósito de combinar a preservação com o desenvolvimento econômico sustentável, a redução das desigualdades sociais com o respeito e a proteção aos povos tradicionais.


    Afinal de contas, o meio ambiente diz respeito a tudo ou quase tudo: é a própria base da economia, da cultura, da complexa teia de relações sociais. Como poderia, então, meia dúzia de órgãos públicos com orçamento irrisório controlar e conter a devastação promovida por tantos empreendimentos, apoiados por todas as outras instituições? Como poderia um ministério, em nome das parcelas mais despossuídas de bens e poderes, impedir o que todos os outros ministérios apoiavam e promoviam? A nova lei, num novo paradigma, teria que começar por uma mudança no funcionamento do Estado, a partir da qual cuidar do meio ambiente fosse responsabilidade de todos os setores de governo e agentes públicos, com participação da comunidade científica, da sociedade civil e dos diversos agentes econômicos. Ouso dizer que essa mudança de mentalidade, indutora de sinergia e coordenação, foi iniciada, dentro do aparelho de Estado, a partir de um edifício na Esplanada dos Ministérios, em Brasília, onde se acomodavam os dois menores e mais pobres, em termos orçamentários: Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Cultura. Permitam-me, aqui, o prazer de lembrar os momentos tão propiciadores de inspiração para boas ideias e projetos, naqueles finais de tarde em que descia à entrada do prédio no mesmo elevador com Gilberto Gil e ficávamos conversando enquanto esperávamos, sabe-se deus até que horas da noite, o transporte para casa.


    As diretrizes do Ministério do Meio Ambiente, que Capobianco relembra neste livro, estavam baseadas numa ideia de democracia: participação da sociedade na elaboração das políticas públicas e decisões do Estado, e coordenação entre os diversos órgãos e níveis institucionais. O controle e a normatização não se resumiam ao cumprimento da lei, mas visavam propiciar uma mudança na ideia de desenvolvimento, que integrasse economia e ecologia. Não tínhamos ilusões de que todos compreendessem a ideia — ainda nova entre nós — de sustentabilidade, mas acreditávamos no poder da parceria, da colaboração e dos compromissos assumidos através do debate suportado por fundamentos técnicos e políticos, feitos com respeito e transparência.


    A história, ainda que cheia de possibilidades, como nos alerta Yuval N. Harari, é o registro do que conseguimos alcançar. Foram dez anos em que o mundo conheceu o potencial do Brasil para dar uma colaboração essencial na correção dos rumos de uma civilização que se aproximava rapidamente de um colapso. Dez anos em que o Brasil evoluiu na percepção que poderia ter de si mesmo, de sua imensa riqueza natural e cultural. Por isso, justifica-se plenamente a palavra “esperança” no título que Capobianco dá ao seu trabalho.


    A esperança é fértil e resiliente, e segue vivendo nas condições mais difíceis. Capobianco, um biólogo apaixonado pelos mapas desenhados no curso rizomático da biologia, não se esquiva de mostrar o momento do retrocesso, que começou já no segundo mandato de Lula, foi aprofundado com Dilma, ampliado por Temer, e agora é exponencialmente realizado no destrutivo governo de Bolsonaro, com seu antiministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles. Cada palavra da lei vem sendo apagada, os órgãos do Estado, enfraquecidos, as políticas públicas, desmontadas. Re sultado: destruição da Amazônia, do Pantanal, do Brasil, agora posto na degradante condição de pária no mundo.


    Estamos novamente na noite escura da apologia ao autoritarismo e da devastação. Minha esperança, entretanto, está viva e se renova ao ler o texto escrupulosamente detalhado de Capobianco. Era mesmo necessário, neste momento, que alguém acendesse uma vela, uma lamparina, ou ao menos um facho de sernambi na ponta úmida, flexível e resistente de uma taboca ainda verde, como um persistente alerta de que há alternativas à destruição. Alguém tinha que se dispor a contar a história, ilustrando-a com mapas, gráficos, números, textos legais ou científicos, entrevistas, pesquisas, registros da imprensa. Uma história que todo mundo precisa conhecer, especialmente os que podem contá-la ao público mais amplo, os que trabalham nos ambientes institucionais, acadêmicos, científicos, políticos, mas também os que estão nas comunidades e movimentos sociais, os que permanecem na luta — agora em condições ainda mais difíceis — pela proteção da Amazônia e de todo o ambiente.


    Contando e recontando a história de uma política pública que a ciência e o bom senso, no mundo inteiro, reconhecem que deu certo, quem sabe possamos enfrentar e vencer a desesperança hoje dominante. Hannah Arendt nos fala das obras de arte que seriam capazes de fazer com que o “[…] curso da natureza, que requer que tudo queime até virar cinzas, fosse invertido de modo que até o pó pudesse irromper em chamas”.[1] Podemos ir adiante, e das cinzas restaurar o verde da esperança.


    O Brasil pode — e precisa, urgentemente — renovar seus compromissos com a democracia, o desenvolvimento sustentável, a saúde e a prosperidade de seu povo, e os laços de solidariedade humana diante das crises. Mais uma vez, a proteção da Amazônia e das comunidades que nela vivem poderá ser o green card de nosso país para ingressar no futuro. Para isso, devemos nos inteirar e nos integrar aos desafios de hoje: democratizar a democracia em evidente estagnação, responder às consequências positivas e negativas da disrupção tecnológica, combater as desigualdades sociais e as mudanças climáticas criando bases sustentáveis para a economia global.


    Ao fim da noite escura, com negacionismos e fundamentalismos democraticamente superados, vamos seguir adiante. Sabemos o que fazer e como fazer. Sabemos também o que devemos evitar e os erros que não devemos repetir. Com base nesse conhecimento, e no debate democrático, podemos gerar novos entendimentos, firmar novos consensos, elaborar um novo plano.


    Marina Silva


    Historiadora, professora, psicopedagoga, 
ambientalista e política brasileira 
filiada à Rede Sustentabilidade


    
      
        1 | H. Arendt, A condição humana, Rio de Janeiro, Forense Universitária, 2007, p. 182.
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Introdução


    O Brasil possui em seu território a maior floresta tropical do planeta, sendo a sua área cerca de quatro vezes superior à existente na República Democrática do Congo, segunda colocada no ranking mundial para esses tipos de florestas.[1] Além de sua grande dimensão, a alta concentração de carbono fixado por hectare faz com que a Amazônia possua o maior estoque de carbono em floresta tropical do mundo, tendo, portanto, papel-chave para o equilíbrio climático global.[2] A Amazônia possui, ainda, grande diversidade cultural e biológica.[3]


    A despeito dessas características de elevada importância estratégica para o país, a Amazônia tem sido vítima de um acelerado processo de desmatamento predatório que já eliminou 806.849,50 quilômetros quadrados, correspondendo a 19,22%[4] de sua cobertura florestal original, sem que a substituição da floresta tenha gerado benefícios socioeconômicos perenes e de importância regional.[5]


    Ao final da década de 1980 e início da seguinte, após as intensas repercussões negativas da divulgação de dados alarmantes do desmatamento da Amazônia ocorrido nas três décadas anteriores, o Brasil aprovou um conjunto expressivo de leis e aprimoramentos institucionais, incluindo o cancelamento dos incentivos fiscais para projetos de ocupação da região e a criação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), para o controle da degradação florestal. Os resultados dessas ações, no entanto, não foram capazes de reverter o quadro, que, ao contrário, se agravou. Na década de 1990, o desmatamento apresentou curva de crescimento ascendente que perdurou até 2004, quando foi registrada a segunda maior taxa da história, com a derrubada de 27.772 quilômetros quadrados de florestas[6], mesmo com a implementação de várias tentativas de contenção aplicadas durante o segundo mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso.[7]


    A partir de 2004, no início do primeiro mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a Amazônia passou a receber um conjunto expressivo de iniciativas voltadas à redução do desmatamento, com a implantação de vários programas de alcance regional, severas medidas de fiscalização e controle e ações de ordenamento fundiário e territorial. Nos anos seguintes, o ritmo do desmatamento caiu de forma consistente e contínua, chegando em 2012 a 4.571 quilômetros quadrados desmatados, o menor índice até então registrado desde 1988, quando teve início o monitoramento da região pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), por meio do Programa de Moni­to­ra­mento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite (Prodes).[8]


    A redução do desmatamento na Amazônia nos últimos anos é, conforme comprovado por inúmeros estudos[9], um fato inconteste e se configura numa conquista inédita da sociedade brasileira, obtida com 26 anos de atraso, se tomarmos a Constituição Federal de 1988 como um marco que estabeleceu o início do desenvolvimento de uma nova visão da sociedade brasileira sobre a importância da conservação ambiental e que definiu novas condições para o uso e a ocupação da região.


    Devido à enorme repercussão nacional e internacional desse feito, inúmeras discussões sobre quais seriam os reais fatores responsáveis por esse resultado têm sido suscitadas a partir de dezenas de documentos, artigos científicos, dissertações e teses.


    Grande parte desses estudos buscou, inicialmente, o uso de metodologias da área das ciências econômicas, em especial da econometria, para identificar as conexões entre mercado, preços de commodities, disponibilidade de recursos para investimentos e crédito, entre outros fatores, e justificar as razões para a variação nos índices de degradação florestal. Quando a pesquisa que deu origem à tese que gerou esta publicação teve início, parte signi­ficativa dos trabalhos consultados apresentava uma rejeição a priori ou uma relativização da possibilidade de a ação governamental ter desempenhado o papel principal no resultado obtido.


    As chamadas ações de “comando e controle” que, de certa forma, consolidam a presença do Estado eram, via de regra, consideradas como acessórias e de impacto limitado, com base em análises de dados como a baixa efetividade da cobrança das multas aplicadas ou da efetiva penalização dos degradadores autuados.[10] Por outro lado, certas iniciativas empreendidas por governos estaduais, setor empresarial e organizações da sociedade tiveram seus resultados superdimensionados e apresentados de forma desconectada, como se tivessem surgido espontaneamente, desvinculadas das ações do governo federal.[11]


    Explorando um caminho diferenciado, o presente trabalho visou testar a hipótese de que o histórico resultado obtido na redução do desmatamento decorreu, principalmente, do aumento da percepção do risco de descumprimento da legislação ambiental por parte da população regional, em virtude da forte e permanente presença do governo federal na região, a partir da implantação de um conjunto amplo e consistente de políticas públicas e ações de campo, em particular as desencadeadas por meio do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), lançado no início de 2004.


    O estudo desenvolvido, que agora chega a público por meio da presente publicação, está organizado em três blocos. O primeiro, que engloba os capítulos 2 e 3, é dedicado a apresentar os principais dados relativos à importância da Amazônia nos contextos nacional e internacional; a evolução do quadro de degradação do bioma ao longo das últimas décadas, desde que teve início o monitoramento do desflorestamento pelo Inpe, em 1988; e as principais políticas públicas concebidas e implementadas pelo governo federal na região da Amazônia Legal, a partir da década de 1950 até o final do governo FHC, em 2002.


    O segundo bloco, composto pelos capítulos 4 e 5, reúne informações sobre as políticas públicas desenvolvidas e implementadas na região a partir do início do governo Lula, em 2003, até o seu final, em 2010. Nessa etapa do trabalho, buscou-se analisar as principais diferenças de enfoque e organização da atuação pública federal em relação aos governos anteriores, a partir de uma análise detalhada de sua concepção e da comparação do esforço empreendido, em especial por meio da implementação do PPCDAm. Para tanto, foi descrita a visão norteadora das ações, e reunidas e analisadas 515 medidas adotadas nos campos legal, institucional e operacional nas décadas de 1990 e 2000, voltadas diretamente ao combate ao desmatamento, bem como as que, mesmo não tendo sido concebidas originalmente para esse fim, contribuíram para tal. As iniciativas analisadas foram identificadas por meio de extenso e detalhado levantamento em fontes bibliográficas, acervos de instituições públicas e privadas e bancos de dados disponíveis. Mesmo adotando critérios que permitem assegurar que seu conjunto é signi­ficativo e representa adequadamente o universo das medidas implementadas nas duas décadas consideradas, adotou-se a denominação de “lista não exaustiva”, visto não ser possível garantir que todas tenham sido devidamente identificadas.


    Além dessa avaliação comparativa, foram analisados nessa etapa do trabalho os resultados obtidos pelas ações de controle do desmatamento adotadas no período de 2003 a 2010. Foram consideradas nessas análises: (i) as relações entre a evolução das taxas de desmatamento, a variação da área de soja plantada e do número de cabeças do rebanho bovino na região de estudo e as oscilações dos preços dessas commodities; (ii) a dinâmica espacial do desmatamento, tendo como base o recorte municipal; (iii) a evolução do número de autuações do Ibama relativas a danos à flora; e (iv) a relação entre a evolução das taxas de desmatamento e o crédito agropecuário disponibilizado para a Amazônia Legal e para os municípios prioritários para o controle do desmatamento. O objetivo da realização de tais análises foi verificar se teriam ocorrido, no período considerado, variações coincidentes entre a queda nas taxas de desmatamento e eventuais oscilações negativas nos preços e na produção das commodities, ou se teria ocorrido o desacoplamento entre esses indicadores, contrariando o verificado em períodos anteriores. Com relação às autuações do Ibama, o objetivo foi verificar se teria havido esforço adicional de fiscalização, em comparação com o passado.


    No terceiro bloco, que inclui os capítulos 6 e 7, foram reunidos os resultados de pesquisa de campo realizada com informantes-chave da região, a fim de identificar a percepção deles sobre os impactos e os resultados das políticas públicas de controle do desmatamento implantadas na Amazônia e suas avaliações sobre os principais fatores que explicam a redução das taxas verificada no período estudado. Também integram esse bloco os dados de uma pesquisa detalhada de matérias e reportagens sobre o desmatamento na Amazônia, veiculadas na imprensa escrita, na televisão e no rádio, pelos principais veículos de comunicação nos âmbitos regional e nacional, com o objetivo de avaliar o enfoque adotado, bem como se teria ocorrido aumento do interesse e do esforço de cobertura jornalística no período.


    No Capítulo 8, são apresentadas as principais causas da gradual retomada do desmatamento na Amazônia, verificada a partir de 2014. São elencadas as iniciativas de flexibilização de importantes instrumentos legais, os posicionamentos oficiais contraditórios e a redução das ações de fiscalização e ordenamento territorial, que começam a ocorrer no final do ano de 2008 e se intensificam em 2012. Fatos que explicam a inversão da tendência de queda das derrubadas e põem em risco as conquistas obtidas na década anterior. Essas iniciativas, decorrentes da evidente redução do protagonismo do governo federal e da desarticulação entre os ministérios, têm como resultado o aumento gradativo do desmatamento regional, que se agrava com a eleição de Jair Bolsonaro, primeiro presidente brasileiro desde a reabertura democrática a se posicionar oficialmente contra a proteção socioambiental da Amazônia.


    Finalmente, no Capítulo 9, são apresentadas as principais conclusões da pesquisa. A partir do conjunto de dados reunidos, buscou-se demonstrar que ocorreu, a partir de 2004, um esforço significativo do governo federal em implementar uma agenda afirmativa de combate ao desmatamento, marcada por uma mudança de concepção do formato e estruturação das ações, principalmente no que diz respeito às responsabilidades dos diferentes ministérios e órgãos da administração federal, que passaram, de forma inédita, a atuar de forma integrada. A prioridade conferida à questão, associada à ação articulada do governo, se traduziu no crescimento significativo de medidas concretas e de forte impacto, propiciando, inclusive, avanços acelerados no aperfeiçoamento da legislação e dos arranjos institucionais.


    As diferentes análises realizadas demonstram que, mesmo sem ter sido possível superar alguns problemas estruturais, como a baixa eficiência na efetiva punição de causadores de danos ambientais, as dificuldades para a implementação de uma agenda econômica positiva e a implantação das unidades de conservação, entre outros, a presença permanente do poder público e o conjunto expressivo de iniciativas de comando, controle e ordenamento territorial, associados ao combate intenso das ilegalidades promovidas pelo setor privado, tiveram forte impacto sobre os vetores responsáveis pelo desmatamento. Essas iniciativas tiveram expressiva repercussão nos meios de comunicação, que aumentaram a cobertura jornalística sobre o tema e impactaram fortemente a opinião pública e as lideranças locais.


    Por último, merece destaque o fato de o autor ter atuado diretamente nas etapas de concepção, planejamento e implantação das medidas de combate ao desmatamento na Amazônia desenvolvidas pelo governo federal, ao exercer as funções de secretário de Biodiversidade e Florestas (de janeiro de 2003 a dezembro de 2006) e secretário executivo (de janeiro de 2007 a junho de 2008), junto ao Ministério do Meio Ambiente. Durante todo esse período, assumiu a responsabilidade de coordenar a secretaria executiva do PPCDAm, em apoio ao representante da Casa Civil da Presidência da República, participando ativamente de todos os debates com representantes dos governos federal, estaduais e municipais, academia, empresas, organizações não governamentais e movimentos sociais. Ocupou, ainda, ao longo desses anos, a presidência do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, da Comissão Brasileira de Florestas, do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e a vice-presidência do Conselho Nacional do Meio Ambiente.


    A experiência acumulada nessas esferas de atuação junto ao governo federal foi importante para a concepção inicial do projeto de pesquisa, a identificação de fontes e referências, assim como o acesso a informações relevantes. Nesse contexto, ao optar por desenvolver a presente reflexão sobre a experiência de governança socioambiental implementada na Amazônia na década de 2000 por meio de um doutorado, o autor pretendeu recorrer ao rigor científico, sob a orientação de profissionais de reconhecida competência acadêmica, a fim de produzir uma avaliação metodologicamente adequada e, portanto, útil aos interessados no tema.
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